
 

   
 

Política 
anticorrupção 

Escopo  
A Cognizant está sujeita a diversas leis anticorrupção, inclusive a Lei sobre 
práticas de corrupção no exterior (Foreign Corrupt Practices Act) dos Estados 
Unidos, a Lei sobre suborno (Bribery Act 2010) do Reino Unido de 2010, a Lei 
sobre prevenção de corrupção da Índia (India Prevention Corruption Act) e outras 
leis aplicáveis em diversas jurisdições onde conduzimos negócios.  

Todos os funcionários da Cognizant têm a obrigação de cumprir esta Política e seus 
respectivos procedimentos de implementação, projetados para promover a 
conformidade com essas leis em todas as nossas operações. Isso inclui todos os 
diretores, executivos e funcionários de entidades, subsidiárias e empreendimentos 
conjuntos da Cognizant sobre as quais a Cognizant tenha controle operacional 
(coletivamente, os “Colaboradores”).  

Se uma lei local ou uma unidade de negócios impuser requisitos mais estritos do 
que os descritos nesta Política, os colaboradores deverão cumprir tais regras. 

Princípios orientadores 
A Cognizant tem o compromisso de conduzir negócios de maneira ética. Nossa 
regra é simples: jamais pagamos subornos ou agimos de maneira corrupta e nunca 
pedimos a um terceiro para fazê-lo em nosso nome. Este compromisso é uma parte 
central do nosso Código de ética e uma parte de como conduzimos negócios da 
maneira correta.  

Em apoio a este compromisso – e para proteger a reputação da Cognizant e 
garantir o nosso sucesso continuado – cada colaborador deve compreender e 
cumprir os seguintes princípios orientadores: 

 Suborno: jamais. Não autorizar, oferecer, prometer ou conceder qualquer item 
de valor – inclusive um suborno – para obter negócios ou garantir qualquer 
vantagem com relação aos negócios da Cognizant. Não solicitar ou aceitar 
qualquer suborno, propina ou outros benefícios indevidos. 

 Oferecer presentes e entretenimento com cuidado. Prestar atenção a riscos 
e restrições exclusivas aplicáveis à oferta de presentes e entretenimento, 
particularmente se houver o envolvimento de um Funcionário Público. Seguir o 
Procedimento para presentes e entretenimento com relação a requisitos e 
restrições pré-aprovação ao oferecer qualquer item de valor a qualquer pessoa 
fora da Empresa – para destinatários em Entidades Governamentais e no 
setor privado. 

 Não realizar contratações preferenciais. Não oferecer ou prometer emprego, ou 
contratar parentes de um cliente ou Funcionário Público para influenciar 
indevidamente sua tomada de decisão. Seguir os processos estabelecidos pelo 
nosso Grupo de aquisição de talentos para garantir que apenas candidatos 
qualificados sejam contratados e qualquer Conflito de Interesses seja solucionado. 

 Manter livros e registros exatos. Enviar folhas de ponto, relatórios de viagens 
e despesas, demonstrações financeiras, faturamento de clientes e outros 
registros exatos e completos. Os livros e registros da empresa devem refletir 
corretamente a verdadeira natureza de todas as transações comerciais, 
independentemente do tamanho.  

 

Traduções 
Chinês (simplificado) 
Inglês 
Francês (Canadá) 
Francês (França) 
Alemão 
Japonês  
Português 
Espanhol (América Latina) 

 

Políticas e processos 
relacionados 
 Código de ética 

 Linha direta de ética e 
conformidade da Cognizant 

 e-Learning de anticorrupção 
global 

 Página da Web anticorrupção 

 Procedimentos de conformidade 
anticorrupção para seleção e 
retenção de terceiros 

 Procedimento para contribuições 
beneficentes e patrocínios 

 Procedimento para presentes 
e entretenimento 

 Política sobre conflitos 
de interesses 

 Grupo de aquisição de talentos 

 Política de viagens e despesas 

 Política de não retaliação 
a denunciantes 

 



 

   
 

 Não realizar pagamentos de facilitação. Proibimos pagamentos de facilitação – ou pagamentos em 
dinheiro, pequenos e não oficiais a um Funcionário Público de baixo escalão – para acelerar ações 
administrativas de rotina do governo, a não ser que sejam aprovadas por escrito pelo diretor jurídico. 

 Sem conduta indevida de terceiros. Não podemos permitir que terceiros ajam em nosso nome de uma 
forma que viole as leis aplicáveis ou nossas políticas. Seguir o Procedimento de diligência devida de terceiros 
antes de contratar terceiros para agir em nome da Cognizant em transações comerciais com Funcionários 
Públicos; prestar atenção ao gerenciar relacionamentos com terceiros – inclusive revisão e aprovação de 
faturas – com relação a fatos ou circunstâncias que sugerem que o terceiro possa agir indevidamente. 

 Não realizar contribuições beneficentes e patrocínios indevidos. Contribuições beneficentes e patrocínios 
podem representar riscos de corrupção se forem usados para influenciar indevidamente uma tomada de 
decisão com relação aos negócios da Cognizant. Obter pré-aprovação antes de fazer contribuições 
beneficentes ou patrocínios e cumprir o nosso Procedimento para contribuições beneficentes e patrocínios. 

 Mitigar riscos de corrupção em atividades de fusão, aquisição e empreendimentos conjuntos. Garantir 
que a devida diligência anticorrupção apropriada seja realizada antes de celebrar um empreendimento 
conjunto ou entrar em um novo mercado e em conexão com cada fusão ou aquisição. Falar com o respectivo 
contato jurídico local ou o Líder de ética e conformidade de fusões e aquisições para obter ajuda. 

Consequências disciplinares 
Sujeito às leis e regulamentos locais, uma violação desta Política ou das leis anticorrupção aplicáveis pode 
resultar em ação disciplinar, que pode incluir a rescisão do contrato de trabalho. 

Manifeste-se! Caso tome conhecimento de uma violação desta Política, você deve denunciar. A Cognizant não 
tolera retaliação contra qualquer pessoa que fizer uma denúncia de boa-fé sobre uma infração ou possível 
infração da lei, do Código de ética ou de outras políticas da Cognizant. 

Para denunciar uma possível violação desta Política, acesse a Linha direta de ética e conformidade da Cognizant 
(um sistema de denúncias seguro e confidencial) em: www.cognizant.com/compliance-helpline. 

Histórico de versões 
Data da revisão Descrição da alteração 

01-jan-2011 Versão inicial da Política 
01-dez-2016 O conteúdo da política foi resumido 
01-set-2019 Atualização completa do conteúdo da política. Links essenciais incorporados 

a procedimentos relacionados e outros recursos. 
01-dez-2020 Atualização da disposição sobre pagamentos de facilitação 
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